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    APRESENTAÇÃO




    A Extrafiscalidade é um dos temas mais desafiadores do direito tributário, carecendo, ainda hoje, de estudos acerca de seu delineamento, sua estrutura e seus limites. Já existem, é verdade, significativas contribuições da literatura nacional ao tema, mas estes estudos precisam ser desenvolvidos de modo constante. A evolução da ciência depende de novos e recorrentes olhares.




    Isso é especialmente importante quando se percebe que a Extrafiscalidade tem sido utilizada indevidamente como sustentáculo para que direitos fundamentais dos contribuintes sejam flexibilizados, em claro retrocesso. Recentemente, até mesmo a legalidade tributária terminou sendo afastada pelo Supremo Tribunal Federal, tendo como um dos argumentos justamente o exercício de funções extrafiscais (funções essas que sequer foram devidamente demonstradas no julgamento).




    Não são as funções das normas tributárias (ou dos tributos, caso assim se queira) que definem o seu regime jurídico. O regime jurídico tributário é posto pela Constituição e isso é suficiente para entender que as normas tributárias, em muitas ocasiões, são instrumentos inadequados para o alcance de determinado fim. Nesse caso, a resposta não pode ser a flexibilização do regime constitucional, mas apenas e singelamente a constatação de que a intervenção (por indução) que se pretendia pela via tributária é constitucionalmente inviável.




    A Extrafiscalidade é importante, mas não pode ser tomada como uma carta em branco ao legislador ou como instrumento de legitimidade do Estado. A legitimidade do Estado não depende do emprego de normas tributárias com finalidades distintas da justa distribuição da carga tributária. As normas tributárias podem ser um importante instrumento para que o Estado alcance seus objetivos, mas esse caminho não é impositivo e, aliás, deve ser trilhado com extremo cuidado.




    A construção da política fiscal de um país não é fácil em nenhum lugar, mas fica ainda mais difícil se o sistema está amplamente povoado por normas tributárias extrafiscais, com a criação de inúmeros sub-regimes tributários. Os direitos e garantias dos contribuintes não são afastados porque se enunciou um fim nobre na criação da norma tributária e isso tem de ser bem compreendido, no que o trabalho que ora tenho a honra de apresentar é bastante relevante.




    Merece especial menção o cuidado que a Autora teve em demonstrar um déficit de fundamentação na atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, indicando que em muitos precedentes o apelo à Extrafiscalidade é apenas retórico, sem o emprego de qualquer método para fins de identificação das normas tributárias extrafiscais.




    Essas e outras questões são enfrentadas com proficiência por Luniza Carvalho do Nascimento, em texto que originalmente foi submetido como Dissertação de Mestrado perante a prestigiosa Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, sob a orientação do Professor André Mendes Moreira.




    Tenho certeza de que a publicação deste trabalho é apenas o primeiro passo de uma carreira acadêmica vitoriosa. Conheci Luniza quando ela ainda era estudante na Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia. À época, ela já era bastante interessada pelo Direito Tributário, participando de projetos de extensão, grupos de pesquisas e organização de Seminários acadêmicos. Hoje, poucos anos depois, fico feliz de constatar que aquela estudante se tornou uma advogada já reconhecida e uma acadêmica séria e competente.




    Estão de parabéns a Faculdade de Direito da UFMG e a Editora Dialética pela publicação do presente livro, que é instrumento relevante para a boa compreensão e limitação da Extrafiscalidade no Brasil.




    DIEGO BOMFIM




    Professor Adjunto de Direito Tributário da




    Faculdade de Direito da UFBA


  




  

    PREFÁCIO




    Desde os primórdios, em que o tributo era pena imposta aos povos vencidos nas batalhas greco-romanas, muito se evoluiu na teoria da tributação. A própria aceitação de que tributo era o preço que se pagava para ter liberdade, típica do período revolucionário liberal, dista sobremaneira daquela primeira visão que se tinha em relação ao pagamento de quantias ao Estado. Uma vez fixada a premissa de que mesmo o cidadão livre era devedor de contribuições pecuniárias para manutenção da res publica, surgiu uma segunda discussão: seria o tributo fruto do poder de império estatal, a manter o contribuinte sob permanente estado de sujeição? Até o primeiro quartel do século XX essa tese foi relativamente dominante. Posteriormente, ganhou terreno a ideia – hoje amplamente aceita – de que o tributo é fruto de relação obrigacional a conectar ente público e contribuintes. Logo, a obrigação tributária surge sob o pálio do Estado de Direito, sendo, portanto, submissa às normas constitucionais e legais em vigor.




    Paralelamente à mudança de concepção sobre a tributação, houve natural evolução das discussões sobre o papel que o tributo deveria exercer na sociedade. No período liberal clássico as preocupações centravam-se na preservação da neutralidade: a tributação deveria interferir o mínimo possível na vida social. Lastreada em uma igualdade formal, a cobrança de impostos sobre o consumo em alíquotas proporcionais, sem variações conforme o tipo de bens (essenciais ou suntuários), faz parte desse momento histórico. Data desse período também a forte rejeição à tributação da renda. Sustentava-se que, se instituída, a exação ensejaria respectivamente a fuga de capitais e a quebra dos laços sagrados que unem as famílias. No século XX, com a vitória da tributação da renda, capitaneada pela Inglaterra e, no novo mundo, pelos EUA, a vinculação do tributo com a capacidade contributiva passou a se fazer cada vez mais presente. Tanto é que a arrecadação do imposto de renda brasileiro, instituído em 1922, ultrapassou em poucas décadas a do então pujante imposto de consumo, tornando-se, com isso, o principal imposto federal. A par da capacidade contributiva para fins de definição da base de cálculo e fixação das alíquotas do imposto de renda, temas análogos passaram a fazer parte do debate tributário no século XX, como a utilização de alíquotas reduzidas nos tributos sobre o consumo incidentes sobre bens essenciais.




    Nesse celeiro de inovação é que surge a concepção do uso extrafiscal da tributação. Para além de assegurar as necessárias receitas estatais (função fiscal), o tributo passa a ser compreendido – e utilizado como – instrumento de intervenção econômica. Seja induzindo comportamentos, seja redistribuindo riqueza no momento da incidência, a extrafiscalidade passa a fazer parte indissociável da tributação contemporânea.




    No cenário brasileiro, em específico, pode-se apontar como exemplo desse fenômeno a discussão relativa à possibilidade de impostos reais se sujeitarem a alíquotas progressivas. No passado recente, o STF respondia contrariamente ao pleito, alegando que, à míngua de autorização constitucional, não se poderia permitir que um tributo real (como o ITCMD, por exemplo) fosse tributado com alíquotas progressivas. O entendimento da Corte era o de que, nos tributos reais, seria impossível aferir a capacidade contributiva do pagante, não sendo o valor do bem elemento suficiente para autorizar a progressão de alíquotas. Contudo, na segunda década do presente milênio esse posicionamento foi revisto, passando o STF a sustentar que a capacidade contributiva poderia ser atendida com a progressividade de alíquotas sobre impostos patrimoniais – afinal, quanto maior o patrimônio, maior a presunção de capacidade de pagamento.




    A dificuldade que se apresenta é a de conciliar o uso extrafiscal da tributação com o princípio da igualdade, punctum dolens da Constituição Cidadã. Afinal, a partir do momento em que a tributação passa a romper com o ideal de neutralidade, tornando-se instrumento de ação positiva do Estado, é preciso mensurar se o critério eleito para o discrímen fiscal é compatível com os fins estatais almejados e, por conseguinte, com a isonomia.




    A obra de Luniza Carvalho do Nascimento, acadêmica e advogada de escol, é um estudo sobre o fenômeno da extrafiscalidade. Divide-se, para tanto, nas quatro partes fundamentais a esta análise, quais sejam: definição e natureza jurídica da extrafiscalidade; critérios utilizados pelo STF para determinar a validade ou invalidade das normas extrafiscais; interpretação e aplicação de normas que se objetivam extrafiscais; e, por fim, sua função no ordenamento jurídico.




    Na primeira parte, forte nos ensinamentos de Seligman, Tipke, Ataliba e Ávila, Luniza percebe, entre concepções restritas e amplas sobre o fenômeno, a necessidade de se conceituar extrafiscalidade, termo dotado de vagueza. Observando as finalidades, as funções e os instrumentos à disposição do legislador tributário, a autora erige uma definição precisa, passo fundamental para prosseguir na análise.




    Lastreada no conceito já definido, Luniza se põe a investigar julgados do Supremo Tribunal Federal, a fim de apurar a existência de critérios utilizados pela jurisprudência para determinar a (in)validade das normas extrafiscais vigentes.




    Com base no exame realizado, a autora passa a definir conceitos relativos à interpretação, aplicação e à função integrativa das normas extrafiscais no ordenamento jurídico. Trazendo luzes à interpretação do fenômeno extrafiscal, Luniza aponta a diferenciação entre a interpretação e aplicação das normas tributárias em geral e das normas extrafiscais. A autora sustenta, com razão, que a justificação das normas extrafiscais é mais rigorosa do que das normas fiscais, dada a necessidade de serem compatíveis com a finalidade que almejam – conclusão que traz diversas implicações, devidamente analisadas no texto.




    A obra possui a densidade e profundidade exigida para informar tanto os criadores quanto os aplicadores do Direito sobre o uso constitucionalmente adequado da extrafiscalidade.




    Foi, para mim, uma satisfação orientar a autora em sua caminhada no mestrado da Faculdade de Direito da UFMG, a Vetusta Casa de Afonso Pena, que há 130 anos tem contribuído para o debate jurídico em alto nível no País – do que faz prova o presente livro ora prefaciado.




    ANDRÉ MENDES MOREIRA




    Professor Associado de Direito Tributário da UFMG.




    Livre-Docente, Pós-Doutorado e Doutor em




    Direito Tributário pela USP. Diretor da Abradt e




    Conselheiro da ABDF. Advogado e Consultor Tributário.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A multiplicação dos regimes tributários especiais (isenções, benefícios e outros tipos de renúncia de receita), germinados na ideia de intervencionismo estatal, por meio da utilização de instrumentos tributários diversos, provoca a complexidade contemporânea do sistema tributário. A implementação de mecanismos tributários para a promoção de determinados objetivos estatais surge como uma das principais causas do aumento significativo dessa complexidade1, podendo comprometer não só o desenvolvimento econômico de um Estado, como também a segurança e a certeza nas suas relações jurídicas tributárias.




    Por meio do Demonstrativo dos Gastos Tributários, divulgado em março de 2021, a Receita Federal divulgou a vigência de 289 (duzentas e oitenta e nove) desonerações identificadas e concedidas pela União Federal, entre 2016 e 2021, com repercussão em 15 (quinze) tributos federais, totalizando mais de 310 bilhões de reais em gastos realizados por intermédio do sistema tributário2. O valor denota tanto a expressividade dos gastos do Estado com desonerações tributárias quanto a sua preocupação, cada vez mais latente, em atender objetivos constitucionais de cunho econômico e social.




    Manipular tributos com o objetivo de promover fins públicos, alheios à finalidade de arrecadar não é atividade estatal recente. Entretanto, é inegável o exponencial crescimento da tributação como meio para o alcance de finalidades estatais, principalmente na República Federativa do Brasil, cuja adoção do molde liberal igualitário foi prescrito expressamente, por meio do estabelecimento de objetivos fundamentais para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. Além disso, intenta-se aniquilar a pobreza e da marginalização, diminuir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos ou discriminações3. A caracterização do Estado Brasileiro como um Estado ativo e comprometido com os fins que lhe são impostos reverbera fortemente a diversidade das funções por si desempenhadas.




    De mais a mais, não é possível esquecer da sensibilidade do Poder Legislativo às pressões corporativas e as influências contínuas sofridas também pelo Poder Executivo4. A pressão política nos poderes somada à complexidade do sistema tributário resulta na instituição de inúmeras desonerações ilegais e inconstitucionais sob o pretexto de alcançar objetivos caros à ordem constitucional vigente. As políticas desonerativas, além de diminuir a arrecadação de receita tributária em vultosos valores são, corriqueiramente, instituídas ao arrepio de normas hierarquicamente superiores, repercutindo em sua invalidade e ilegitimidade.




    Percebe-se, então, a utilização desenfreada de mecanismos tributários tanto pelo Poder Legislativo quanto pelo Poder Executivo, a pretexto de promover determinada finalidade constitucional. Os entes federados servem-se, nesse sentido, da proclamação de fomento a fins constitucionais como suficientes para afastar os requisitos normativos formais e materiais impostos à desoneração fiscal. A questão chave atrelada à concessão dessas desonerações não diz respeito apenas à promoção de finalidades constitucionais por meio da tributação, mas também ao controle jurídico exercido para limitar a atuação dos poderes nessa esfera.




    Ocorre que, inobstante a utilização sem freios de instrumentos tributários pelos Poderes Executivo e Legislativo, o Poder Judiciário tampouco escapa da confusão normativa criada e levada à sua apreciação. Isso decorre, principalmente, dos parcos estudos e aprofundamentos sobre a instrumentalização da tributação para a promoção de fins constitucionais diversos da arrecadação, em detrimento das pesquisas atinentes à estrutura formal e descritiva do Direito Tributário5. Sem embargo, a falta de aprofundamento empenhado pela doutrina nessa área também ampara o avanço dos poderes republicanos sem orientação à criação e interpretação de normas tributárias com finalidades extrafiscais.




    A doutrina assume, então, papel de relevância na construção de critérios de interpretação e aplicação com a adoção de elementos claros e seguros6, que ensejam a elaboração de modelos hermenêuticos que direcionem aqueles que criam e aplicam o Direito. Com o avanço da criação normativa que possui como escopo finalidades, funções, efeitos, fatos e atos, dentre outros, é imperiosa a produção de métodos de interpretação e aplicação que sejam operacionais, racionais e, principalmente, úteis à preservação e confiança das relações jurídico-tributárias.




    É por essa razão que este trabalho vai se justificar: pela necessidade de pesquisa sobre critérios hermenêuticos controláveis, cuja objetividade transmita com clareza o seu objeto de estudo, elementos e limites. Atrelado a isso, justifica-se pela urgência de pesquisas científicas que compreendam o fenômeno tributário concretamente, como efetivo instrumento de mudança na realidade social, afirmando-se como um elemento de articulação de políticas.




    Sendo assim, este estudo se funda em razão da inexistência de um adequado método de interpretação para o reconhecimento das normas extrafiscais, reverberando em diversos casos inconstitucionais considerados constitucionais e que, em verdade, violam princípios e regras estruturantes do Direito Tributário.




    Com efeito, o objeto deste trabalho restringe-se à análise documental de acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal, acerca dos critérios de interpretação e aplicação das normas tributárias com finalidade extrafiscal, com base em busca de dados coletados a partir de seu sítio eletrônico, com apontamento de diagnósticos e sugestões de tratamentos de correção. A pretensão ventila, nesse sentido, não exaurir o tema, mas, com base na análise documental, propor soluções interpretativas que respondam aos problemas encontrados no diagnóstico realizado. O objeto deste estudo é limitado ao conteúdo das decisões examinadas.




    A pesquisa documental, realizada entre maio e julho de 2020, baseou-se na busca de acórdãos no sítio eletrônico oficial do Supremo Tribunal Federal7 proferidos pela Primeira, Segunda Turma e Plenário do Tribunal, obtidos a partir da inserção das palavras-chave “extrafiscal” e “extrafiscalidade”, entre o período de 1990-2019.




    Com efeito, a busca apresentou 92 (noventa e dois) acórdãos, dentre os quais 37 (trinta e sete) não tratavam do tema objeto dessa pesquisa, i.e., condições de admissibilidade e conhecimento do recurso; 23 (vinte e três) tratavam do assunto de forma incidental, i.e., havia a identificação de uma norma extrafiscal, mas não era o objeto principal da ação; e 32 (trinta e dois) identificaram normas extrafiscais e eram o objeto principal da ação. Destes, 15 foram excluídos, pois repetiam os assuntos analisados nos demais, de modo que foram selecionados, no total, 17 documentos para compor este trabalho.




    A pesquisa filia-se à vertente jurídico-sociológica de procedimento teórico8. Em uma análise onde se tem o Direito como variável dependente da sociedade, são enfatizados aspectos conceituais, ideológicos e referências teórico-doutrinárias do campo da investigação. Nada mais adequado em um trabalho que pretende analisar normas tributárias com finalidades extrafiscais e a sua repercussão interpretativa no âmbito do Supremo Tribunal Federal. O raciocínio sobre o qual se constrói a pesquisa é o hipotético-dedutivo, por meio da construção de conjecturas baseadas em hipóteses9. Assim, coloca-se em teste tipos argumentativos que melhor concretizam as finalidades extrafiscais prescritas normativamente, resultantes de um processo de elaboração de respostas aos problemas encontrados, no recorte temático elaborado.




    A investigação proposta é a do tipo jurídico-interpretativo, por meio de “procedimento analítico de decomposição do problema em seus diversos aspectos, relações e níveis”10 realizada por meio de uma abordagem aprofundada do objeto de pesquisa. Em uma estratégia metodológica de cunho qualitativo, realizou-se uma análise de conteúdo, sobretudo a partir de levantamento bibliográfico e documental. Na análise qualitativa de dados secundários foi realizada a revisão bibliográfica de obras, artigos, ensaios, atos normativos, índices econômicos e doutrina em geral.




    No primeiro capítulo, constrói-se uma definição jurídica de extrafiscalidade com base em elementos indicados pelo próprio sistema tributário, os quais podem ser identificados como finalidades, funções e instrumentos. Tais características são exemplificadas com diversas situações inseridas em atos normativos que ratificam a definição aqui elaborada. Ainda neste capítulo, apresentam-se os aspectos de validade e eficácia da norma tributária extrafiscal, que devem ser levados em consideração quando da análise da sua integração no ordenamento jurídico.




    O capítulo segundo apresenta a pesquisa documental realizada a partir dos acórdãos prolatados pelo Supremo Tribunal Federal. Aqui há a sistematização dos parâmetros utilizados nos julgamentos dos casos extrafiscais, podendo ser divididos em vícios formais, atinentes ao procedimento e competência, e materiais, relativos à substância e à observância às normas hierarquicamente superiores. Estes subdividiram-se nos problemas relacionados à relação entre finalidade e medida extrafiscal adotada e àqueles relacionados às lacunas geradas pela omissão parcial do legislador.




    A crítica ao método (ou ausência dele) utilizado pelo Supremo Tribunal Federal foi realizada ainda no segundo capítulo. Nele, mostra-se como as finalidades, elementos caracterizadores da extrafiscalidade, foram (ou não) identificadas nos acórdãos publicados, de que forma as técnicas de aferição da relação entre as finalidades e as medidas extrafiscais adotadas foram aplicadas e quais as decisões tomadas pelo Supremo Tribunal Federal ao deparar-se com lacunas legislativas.




    O capítulo terceiro desenvolve soluções de interpretação e aplicação de normas tributárias com finalidade extrafiscal, que se limitam – repita-se à exaustão – aos problemas encontrados na pesquisa documental realizada. Assim, em relação ao primeiro problema encontrado, justifica-se o emprego de argumentos linguísticos e sistemáticos para extração de finalidades explícitas e a utilização de argumentos teleológicos para a criação de finalidades implícitas. No caso da necessária conferência de compatibilidade entre finalidade e instrumento, ratifica-se o uso da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao excesso.




    Por fim, no capítulo quarto, aponta-se o problema da lacuna jurídica causada pela omissão parcial do legislador, identificada nos casos em que, a despeito da criação de medidas extrafiscais para a promoção de determinado fim, olvida-se de incluir situações ou fatos que deveriam estar inseridos na norma. Por esse motivo, fala-se sobre a interpretação literal, insculpida no art. 111 do Código Tribunal Nacional, e a tese do legislador negativo, construída na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Arremata-se com a proposição de utilização de decisões aditivas por meio do emprego dos argumentos analógico e a fortiori que podem servir como solução para as situações de desigualdade perpetuadas pelos Poderes da República.
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    1 EXTRAFISCALIDADE




    1.1 DEFINIÇÃO JURÍDICA




    O termo extrafiscal ganhou força e tornou-se expressão quase que universal, convertendo-se em um conceito ampliado, sempre utilizado onde existe uma política pública social ou econômica, sobretudo nas questões relacionadas ao meio ambiente. Em decorrência dessa utilização como verdadeiro guarda-chuva de definições, percebe-se cada vez mais a manifestação de um conceito ambíguo, vago e incerto11.




    Como consequência nefasta da amplitude terminológica, há quem sustente12 o vazio do significado em contextos não acobertados pelas definições e classificações atuais. A ideia de que a dicotomia entre fiscalidade e extrafiscalidade não é mais suficiente para classificar tributos13 decorre da complexidade e evolução do próprio sistema tributário.




    Apesar da ausência de clareza do seu significado e das situações que podem nele ser inseridas, cuida-se de um instituto cuja relevância reflete a necessidade de um estudo aprofundado, a fim de delimitar sentidos e conceitos que se aproximam da extrafiscalidade, mas que com ela não se confundem. A falta de delimitação inteligível de diversos termos similares acarreta confusão, pois ora o termo se trata de classificação de efeitos, ora de tributos, ora de finalidades, ora de funções, ora de normas etc. Para se chegar a uma conclusão sobre o tema, é necessário esclarecer e entender questões doutrinárias, classificações e a origem do estudo acerca do assunto.




    Em obra pioneira sobre o tema, Wagner estabeleceu uma nova percepção acerca da tributação, qual seja, a ideia de que impostos serviriam a fins sociopolíticos14. De acordo com o autor, o imposto também poderia funcionar como mecanismo eficaz para distribuição de renda e de patrimônio, tendo em vista a ineficiência do mercado e da concorrência no alcance de tais objetivos15.




    Certo é que as normas jurídicas, enquanto meios para a consecução de fins, confirmam a ideia de que elas devem ser adequadas ao alcance daquilo que se tem como propósito16. Assim, se as normas servem para atingir fins, então, elas devem funcionar como instrumentos aptos para alcançá-los, pois, do contrário, podem ser qualificadas como um verdadeiro nada, que sequer prestam a algo. Ora, se o Direito surgiu para garantir segurança às relações sociais de acordo com valores estruturados e construídos socialmente, então, apresenta-se como um mecanismo hábil a controlar o comportamento humano 17.




    Desse modo, não poderia escapar ao Direito Tributário a noção de que é também instrumento estatal apto a desempenhar funções cujo objetivo é o alcance de finalidades constitucionais. Historicamente, é marcado como mecanismo de obtenção de receita pública, mas que também pode, e deve, ser utilizado como ferramenta para a conquista de objetivos sociais e econômicos desejados pelo ordenamento jurídico. Não há dúvida de que a arrecadação de receita para o custeio de necessidades coletivas foi a razão primeira para a cobrança de exações, as quais eram exigidas, já na antiguidade, sobre mercadorias primárias consumidas18.




    Todavia, o pensamento de Wagner, ainda na segunda metade do século XIX, referente à instrumentalização do imposto para corrigir distorções de mercado e livre concorrência, provocando deficiências na distribuição de renda e patrimônio19 era inovador. Com base nisso, constatou em sua obra que o Estado precisaria aproveitar-se da tributação justamente para consertar as desigualdades surgidas a partir do regime mercantil da época20.




    Seligman, citando Wagner, destacou o elemento sociopolítico ou o dever de regulação por meio da tributação para corrigir a distribuição e o uso da propriedade privada21. No clássico “Essays in taxation”, Seligman reconhece a possibilidade de impostos terem como propósito a regulação, mas é contrário à ideia de classificar exações públicas tendo como base a finalidade intentada com elas22. A justificativa para tanto é a de que, no fim das contas, para a noção de imposto não importa a intenção de arrecadar ou de regular, mas a pretensão de alcançar benefícios especiais ou comuns a todos23.




    O início da controvérsia sobre o tema procurava compreender juridicamente o fenômeno segundo o qual a tributação era utilizada para fins outros que não a arrecadação. Percebe-se que a instrumentalização da tributação para o alcance de fins econômicos e sociopolíticos é, há muito tempo, objeto de estudos jurídicos, porém a discussão sobre meios, função e efeitos foi sempre secundária ou sequer mencionada.




    Em que pese a preocupação sobre finalidades, em uma das primeiras obras cuja denominação extrafiscal foi utilizada24, o termo era significado como uma função nova das finanças sociais. O estudo, revolucionário à época, era qualificado como perspicaz e ousado em comparação aos temas habituais estudados nessa área das ciências sociais25.
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